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Na sequência da apresentação pela Comissão Europeia da Proposta de novo Ato Legislativo Europeu para a Aceleração 

(da descarbonização) Industrial (Industrial Accelerator Act – IAA) 
1, a APQuímica – Associação Portuguesa da Química, 

Petroquímica e Refinação, sistematiza neste documento um conjunto de reflexões e contributos. 

 

Este novo IAA surge num contexto económico e geopolítico fortemente adverso, importando por isso que as respostas a 

implementar contribuam, no plano europeu, para encontrar soluções para a crescente perda de competitividade da 

Indústria Europeia e salvaguardar assim a sua permanência na UE. No plano nacional, importa garantir que essas soluções 

tenham em conta as especificidades da Indústria Nacional, assegurando que são implementadas sem distorções no espaço 

europeu, criando um efetivo level-playing field. 

 

No atual contexto, e no conjunto da Indústria Europeia, a Indústria Química destaca-se entre as mais afetadas, quer a 

nível europeu, quer a nível nacional. A gravidade da situação motivou, inclusivamente, o lançamento, por parte da Comissão 

Europeia (CE), de um plano de ação especificamente dedicado a trabalhar os fatores de competitividade que permitam 

assegurar a permanência do Setor na Europa – o European Chemicals Industry Action Plan (CIAP). E agravou-se 

exponencialmente com o início do conflito no Irão e a crise energética que lhe está associada, que afeta de forma muito 

significativa a Indústria Química, um dos setores industriais mais intensivos em consumos energéticos, quer no plano 

europeu, quer no plano nacional. 

 

Enquanto uma das primeiras medidas de implementação do CIAP, a CE criou já, no final de 2025, a Critical Chemicals 

Alliance (CCA), que a APQuímica integra desde o primeiro momento e onde está já a participar de forma ativa nos Grupos de 

Trabalho (WGs) responsáveis pelo apoio à CE / DG GROW na identificação de moléculas e sites críticos (WG1, tendo sido 

 
1 Cf.: Commission proposes Industrial Accelerator Act to strengthen industry and create jobs in Europe. 

https://single-market-economy.ec.europa.eu/publications/european-chemicals-industry-action-plan_en
https://single-market-economy.ec.europa.eu/sectors/chemicals/critical-chemicals-alliance_en
https://single-market-economy.ec.europa.eu/sectors/chemicals/critical-chemicals-alliance_en
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/en/ip_26_515
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selecionada para integrar o seu core group) e no desenho de instrumentos para apoio ao investimento e modernização dos 

mesmos (WG3). 

 

Esta proposta do novo regulamento IAA integra medidas direcionadas para a agilização e simplificação do licenciamento de 

novos projetos, para a mobilização de mercados em áreas específicas e para o reforço da resiliência das cadeias de 

abastecimento. Enquanto quadro regulamentar, tem o potencial de acelerar a descarbonização industrial e robustecer a 

viabilidade económica (business case) da produção europeia, com vista a aumentar, desse modo, a resiliência e 

competitividade da Europa, com especial enfoque nos setores estratégicos abrangidos. 

 

A menção aos produtos químicos em várias disposições fundamentais da proposta de IAA reconhece o papel 

estratégico do setor como a “indústria das indústrias”, tal como tem vindo a ser reconhecido pela CE em propostas 

anteriores. Sendo a indústria química, petroquímica e de refinação um setor a montante (upstream) e a base de toda a 

economia, o seu posicionamento crítico no início das principais cadeias de valor é determinante para a resiliência de toda a 

estrutura industrial europeia. A competitividade da indústria química tem assim potencial para criar um “efeito multiplicador” 

positivo ou, pelo contrário, um “efeito dominó” negativo sobre a globalidade da economia da UE, dada a interdependência dos 

setores a jusante. 

 

As indústrias químicas, petroquímicas e de refinação são críticas para a descarbonização, a segurança do abastecimento e a 

autonomia estratégica, pelo que o IAA deve reconhecer e considerar o seu papel estratégico na transição industrial europeia, 

promovendo o enquadramento e condições que favoreçam a transformação dos ativos existentes, no sentido da sua transição 

energética e descarbonização, mediante a utilização de recursos renováveis, circulares e de baixo teor de carbono, e com base 

em abordagens de cadeia de valor que preservem e promovam as sinergias e simbioses industriais e o investimento. 

 

Considerando a realidade nacional, relembramos a relevância estratégica do setor em Portugal, onde a Indústria Química, 

Petroquímica e de Refinação representa 
2: 

− € 16 mil milhões de volume de negócios; 

− 14% do total de exportações nacionais (exportando para 181 países); 

− 52.000 empregos diretos e indiretos; 

− € 1,2 mil milhões de investimento (1/5 do investimento total da indústria); 

− 20% das despesas em inovação da indústria transformadora. 

Os principais clusters industriais do setor – Estarreja/Aveiro, Lisboa/Setúbal e Sines – são importantes polos de 

desenvolvimento das economias regionais e locais em que se integram. 

 

No entanto, algumas das disposições previstas na atual versão do IAA, tal como foram propostas, e nomeadamente 

no que concerne ao lado da procura e à mobilização de mercados, são ainda insuficientes ou omissas, para permitir 

antever uma aplicação relevante e eficaz para o setor químico e para os produtos que fabrica.  

 

 
2 De acordo com o último ano com dados estatísticos oficiais disponíveis. 
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A este nível, será fundamental que o IAA não se foque apenas no lado da oferta, mas crie também incentivos diretos pelo lado 

da procura (demand-side incentives), tais como “créditos fiscais de aquisição” (offtake tax credits) para clientes industriais e 

mecanismos de mercado que garantam fluxos de receita previsíveis para produtos de baixo carbono produzidos na Europa.  

 

É importante salientar ainda que, caso as medidas do lado da procura não venham acompanhadas pela resolução urgente dos 

custos estruturais de produção, nomeadamente em termos de custos energéticos e outros custos de contexto, corrermos o 

risco de ver a procura por produtos sustentáveis crescer na Europa, mas o seu fornecimento ser assegurado por importações 

de geografias concorrentes, acelerando a deslocalização da capacidade produtiva europeia. 

 

Assim, e à medida que as próximas fases de discussão neste âmbito avancem, consideramos essencial que: 

− Se garanta que a indústria química e os produtos que fabrica fiquem totalmente abrangidos pelo âmbito do IAA, 

capitalizando assim outros trabalhos paralelos em curso, nomeadamente no âmbito da Critical Chemicals Alliance 

(CCA) 
3.  

Compreendemos a opção adotada na proposta divulgada relativamente a uma abordagem diferenciada para a 

integração do setor no IAA (através de ato(s) delegado(s) – cf. Art. 16º da Proposta de IAA) para permitir integrar os 

resultados dos trabalhos em curso na CCA, garantindo que as medidas para o setor serão desenhadas com base em 

evidência técnica e científica relevante e na especificidade das cadeias de valor do setor. 

No entanto, manifestamos preocupação quanto ao risco de desfasamento temporal que esta abordagem pode 

acarretar. Será essencial que a remissão para atos delegados não se traduza numa demora excessiva na aplicação 

prática das medidas de aceleração à Indústria Química, sob pena de agravamento da perda de competitividade do 

setor face a outras geografias. Nesse sentido, será essencial assegurar um balanço adequado e o alinhamento 

rigoroso dos timings de desenvolvimento do(s) ato(s) delegado(s) para o setor com os resultados da CCA, garantindo 

que a plena aplicação do IAA ao setor se concretize com a maior brevidade possível e sem hiatos regulatórios que 

penalizem o investimento. 

Salientamos ainda a importância das disposições para os produtos químicos (designadamente no Artigo 16º) serem 

alargadas para abranger de forma equilibrada e tecnologicamente neutra tanto as soluções de carbono circular (base 

biológica, carbono reciclado, CCU) como também as vias de produção de baixo teor de carbono. Neste sentido, 

salientamos a importância de a regulamentação europeia adotar a metodologia de balanço de massas de uma forma 

harmonizada e flexível ao longo das várias cadeias de valor. 

− Se assegure que a agilização administrativa prometida se traduza numa implementação prática, célere e 

desburocratizada no terreno, evitando que os novos mecanismos se tornem meras camadas adicionais de 

complexidade, a nível europeu e nacional. 

− Se definam critérios pragmáticos e baseados na ciência para os requisitos de origem “made in EU” e de “baixo 

carbono”, que permitam a escalabilidade económica das soluções de descarbonização e de circularidade envolvidas.  

 
3 Cf.: The Critical Chemicals Alliance - Internal Market, Industry, Entrepreneurship and SMEs. 

https://single-market-economy.ec.europa.eu/sectors/chemicals/critical-chemicals-alliance_en
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A aplicação destes critérios não deve originar custos administrativos excessivos, nem prejudicar o acesso a matérias-

primas globais essenciais onde a UE não é (ainda) autossuficiente, ou introduzir outras distorções que possam 

penalizar a indústria europeia face a concorrentes globais que disponham de custos, nomeadamente energéticos, 

inferiores, aumentando o risco de deslocalização da indústria europeia (risco de relocalização e de “carbon leakage”).  

Neste âmbito, salienta-se, nomeadamente, a importância do reconhecimento formal e harmonizado de metodologias 

de balanço de massa, essenciais para viabilizar processos de economia circular (por ex. reciclagem química de 

resíduos de plástico) em processos e unidades fabris do setor de natureza complexa, permitindo a sua escalabilidade 

económica.  

No desenho das medidas de mercado e do lado da procura será importante não considerar obrigações rígidas sobre 

os fabricantes de produtos químicos intermédios. De facto, tal tenderá a originar uma transferência desproporcional 

de custos e riscos para o início das cadeias de valor da economia, levando ao surgimento de mecanismos para 

contornar esses custos, e, ao contrário de incentivar a produção europeia, acabam por favorecer, pelo contrário, o 

aumento da importação de produtos acabados extra-comunitários. 

− Se assegure estabilidade e previsibilidade regulatórias de longo prazo. A definição de critérios “made in EU” e de 

“baixo carbono” deve ser acompanhada de uma garantia de permanência das regras, assegurando que os 

investimentos realizados não serão postos em causa por alterações legislativas imprevistas a meio do seu ciclo de 

vida. A previsibilidade é, neste contexto, o fator determinante para a viabilidade económica (business case) da 

produção europeia, e em particular da indústria química, petroquímica e de refinação, caracterizada por ser capital-

intensiva e por envolver ciclos longos de investimento. 

− Se garanta o envolvimento direto da indústria, nomeadamente da indústria química, na definição técnica das 

(alterações das) regulamentações que a afetam, ab initio, seja no desenvolvimento de atos legislativos europeus, ou 

na sua transposição e implementação no plano nacional, evitando divergências regulatórias, encargos burocráticos 

desproporcionados e dificuldades operacionais na implementação prática. 

 

Complementarmente, reforçamos que a eficácia da implementação prática do novo enquadramento proposto pelo IAA, 

na Europa, e em particular em Portugal, não dependerá apenas da implementação, de forma isolada, de medidas de 

incentivo do lado da procura de produtos, mas estará intrinsecamente ligada à resolução dos três fatores estruturais 

seguintes: 

 

1. Competitividade Energética: O diferencial de preços de energia entre a Europa e os restantes blocos mundiais, em 

particular os EUA e a Ásia, continua a ser uma das maiores ameaças à sobrevivência da indústria europeia em termos 

transversais, e em particular da Indústria Química (intensiva em consumos energéticos). A implementação deste novo 

regulamento IAA deve assim ser acompanhada de medidas eficazes que garantam à indústria europeia o acesso a energia 

renovável e de baixo carbono, abundante e a preços internacionalmente competitivos. 

 

2. Equidade no Financiamento e no Mercado Único: A assimetria na capacidade de apoio estatal entre Estados-Membros 

UE representa um risco crescente de fragmentação do mercado único europeu, penalizando países com menor margem 

orçamental, como Portugal. A implementação do IAA deve, por isso, ser sustentada por instrumentos de financiamento 
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ao nível da UE que assegurem condições equitativas (level playing field) e impeçam a proliferação de auxílios de Estado 

nacionais divergentes. 

 

A título de exemplo, e sublinhando a interligação entre estes dois pontos acima, destacamos que, a nível nacional, 

contrariamente ao custo inicial de aquisição de energia (onde o país compara tendencialmente de forma favorável devido ao 

peso das renováveis no seu mix energético), o custo total da fatura energética (eletricidade e gás) para as indústrias intensivas 

em consumos energéticos, como é o caso da indústria química, petroquímica e de refinação, continua a ser muito superior em 

Portugal. Face aos EUA e à China este diferencial supera os 100%, e dentro da UE é agravado pelas assimetrias nos auxílios 

de Estado existentes nos vários países. De facto, o diferencial nos custos de eletricidade que se continua a verificar entre 

Estados-Membros da UE (com Portugal a comparar mal face aos seus congéneres europeus) é justificado maioritariamente 

por níveis de auxílios de Estado (por ex. compensação dos custos indiretos de CO2) muito distintos. Por este motivo, a diferença 

no custo da eletricidade chega a atingir quase mais 10 EUR/MWh em Portugal face a Espanha, por exemplo, colocando assim 

as empresas portuguesas numa situação de desvantagem competitiva severa e injustificada dentro do mercado ibérico e 

europeu. 

Assim, a garantia de existência de um efetivo level playing-field entre Estados-Membros UE, nomeadamente no que respeita a 

custos finais de energia (fatura de energia) praticados a consumidores industriais intensivos em consumos energéticos, é 

absolutamente crítica para assegurar a viabilidade e a competitividade da indústria nacional, com especial incidência no setor 

da indústria química, petroquímica e de refinação. 

Por outro lado, e a par da equidade no mercado único europeu, será importante garantir equidade igualmente com outras 

regiões do mundo. Assim, o novo IAA deverá ser articulado também com uma política de defesa comercial europeia mais 

ágil e mais eficiente, com maior rapidez na deteção de situações críticas e na atuação. A proteção do level playing field face 

a outras regiões exige mecanismos robustos mas ágeis que impeçam que a indústria europeia seja penalizada por importações 

subsidiadas de regiões com custos energéticos e regulatórios significativamente inferiores. 

 

3. Desburocratização, Simplificação e Eficiência Administrativa: A agilização administrativa prevista no IAA deve 

traduzir-se numa implementação prática, célere e desburocratizada no terreno, sob pena de os novos mecanismos se 

tornarem meras camadas de complexidade adicional, ou que a sua implementação a nível nacional resulte em fenómenos 

de “gold-plating” que penalizem a competitividade relativa das empresas instaladas em determinados países face aos 

restantes países europeus. É assim fundamental assegurar que a futura implementação deste regulamento não acentue 

disparidades a este nível já existentes no level playing field entre Estados-Membros – onde Portugal enfrenta, 

historicamente, desafios de eficiência administrativa superiores aos de outros países europeus.  

A título de exemplo, podemos referir o licenciamento, onde se verificam processos no setor que se estendem por vezes 

por mais de uma década. Esta ineficiência administrativa coloca em risco a continuidade de ativos industriais estratégicos 

em Portugal, sendo por isso vital garantir que a simplificação e agilização de procedimentos é aplicada de forma efetiva, 

estável, previsível e uniforme em toda a UE.  

Ainda no plano do licenciamento, destacamos a importância de a aceleração administrativa prevista adotar uma 

abordagem integrada, abrangendo não só as unidades industriais, como igualmente as estruturas de suporte necessárias. 

De facto, o licenciamento célere de uma unidade produtiva isolada é insuficiente se não for acompanhado pela agilização 
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simultânea das infraestruturas de suporte – por ex. infraestruturas de energia, incluindo eletricidade e redes de gases 

(hidrogénio, gases de baixo teor de carbono), infraestruturas CCUS, estruturas logísticas, etc. A viabilidade dos projetos 

depende da garantia de que as infraestruturas críticas de suporte de que dependem avançam ao mesmo ritmo do 

investimento industrial. 

 

Entendemos que só através desta abordagem integrada poderá a indústria, na Europa e em Portugal, vir a beneficiar 

de todo o potencial e dos resultados práticos que o novo regulamento IAA se propõe alcançar.  

 

Adicionalmente, e para além da agilização de procedimentos, o IAA deve também prever instrumentos concretos de mitigação 

de risco financeiro (de-risking) e de acesso mais simplificado a mecanismos de apoio / financiamento europeus para apoiar as 

empresas pioneiras (early movers) e viabilizar projetos de larga escala e capital-intensivos.  

 

Gostaríamos ainda de salientar que este novo Regulamento IAA não surge de forma isolada, coexistindo com diversas outras 

iniciativas regulatórias europeias em curso, que perseguem objetivos semelhantes de aceleração de procedimentos de 

licenciamento e de redução de encargos administrativos (nomeadamente o Omnibus Ambiental, que inclui em particular 

propostas de simplificação da Diretiva das Emissões Industriais (IED 2.0), e a proposta do novo “28.º regime” / EU Inc. para as 

empresas da UE). 

Neste contexto, recomendamos fortemente que a Comissão Europeia adote para todas estas iniciativas uma abordagem 

coordenada e integrada, acautelando e evitando o risco de sobreposições, lacunas regulatórias e incerteza jurídica na sua 

aplicação prática, fatores que, a verificarem-se, comprometeriam irremediavelmente a eficácia das medidas de simplificação e 

agilização de procedimentos tão necessárias. 

 

Salientamos que esta articulação é tanto mais crítica quando a nossa experiência a nível nacional de aplicação de medidas de 

simplificação nacional demonstra que a mera criação de instrumentos formais de simplificação é insuficiente. A título de 

exemplo, podemos referir que Portugal já tem vindo a implementar ao longo dos anos várias iniciativas de simplificação, 

agilização de procedimentos e desmaterialização digital dos processos de licenciamento. No entanto, os procedimentos de 

licenciamento, nomeadamente de licenciamento ambiental para indústrias complexas (como é o caso do setor da indústria 

química, petroquímica e de refinação, entre outros) continuam a estender-se por períodos inaceitavelmente longos (entre cerca 

de 3 a 10 anos, em muitos dos casos), devido a ineficiências procedimentais e administrativas que subsistem na implementação 

prática.  

Desta forma, salientamos que as medidas decorrentes do novo Regulamento IAA devem permitir vir a garantir que a 

implementação prática gera resultados efetivos, céleres e previsíveis, sob pena de os novos mecanismos falharem o seu 

propósito de fixar investimentos estratégicos na Europa. 

 

Num contexto europeu onde o encerramento de unidades produtivas do setor químico tem vindo a acelerar drasticamente, as 

referidas limitações na previsibilidade e na eficiência administrativa em Portugal introduzem um risco acrescido na continuidade 

de ativos estratégicos do setor no país. 
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Segundo um Estudo Roland Berger / CEFIC publicado em Janeiro de 2026 
4, só em 2025, o investimento no Setor Químico 

na Europa caiu 80% face a 2024. Entre 2022 e 2025, vários novos projetos e planos de investimento foram congelados ou 

descontinuados e deslocalizados para outras geografias (EUA, Ásia). Para além dos novos projetos, também vários sites 

químicos de referência, a operar há várias décadas em território Europeu, encerraram definitivamente; o conjunto de 

encerramentos confirmados, em apenas 4 anos (entre 2022 e 2025), representou uma perda de 37 milhões de toneladas – 9% 

da totalidade da capacidade de produção química na Europa.  

 

Esta situação está a tornar a Europa fortemente dependente de outros blocos económicos (EUA, China) para o fornecimento 

de inputs essenciais – química de base, farmacêutica de base, restringindo a atividade de outros setores vitais na Europa, 

como é o caso dos setores automóvel, defesa, agroalimentar, energia, saúde, construção, bens de consumo, tecnologias de 

baixo carbono, etc. 

 

Portugal não tem sido, infelizmente, exceção. Com uma indústria química bastante desenvolvida e diversificada para a sua 

escala, Portugal viu fechar em 2025, entre outras unidades de menor dimensão, três sites químicos nacionais de 

referência – a INDORAMA, em Sines, produtor de PTA (matéria-prima para a produção de PET), que, em velocidade cruzeiro, 

chegou a representar mais de €500 milhões de exportações nacionais anuais; a Solvay Peróxidos de Portugal, produtor de 

peróxido de hidrogénio, um input fundamental para setores como a pasta de papel e papel; a SGL Carbon, produtora de fibras 

sintéticas (antiga FISIPE, fundada em 1976). 

 

Face aos pontos salientados acima, e considerando os desafios e as assimetrias competitivas que a Indústria Química, 

Petroquímica e de Refinação enfrenta em Portugal, gostaríamos de referenciar o Estudo de Competitividade 
5 recentemente 

desenvolvido pela APQuímica e pelos seus associados (“Estudo dos Fatores Determinantes da Competitividade do Setor 

da Química, Petroquímica e Refinação na sua inserção nos mercados nacionais e internacionais em que atua”), que aborda e 

fundamenta tecnicamente vários dos pontos críticos acima expostos, e demais fatores de competitividade relevantes para o 

setor, evidenciando um conjunto de condições relevantes para assegurar a sustentabilidade e o crescimento do setor em 

Portugal no quadro da transição industrial europeia. 

 

 

Considerando a relevância e criticidade destes temas para o setor, a APQuímica, em conjunto com os seus associados, 

gostariam de reiterar a total disponibilidade e interesse (agradecendo antecipadamente a oportunidade) para fornecer os 

esclarecimentos e informações adicionais que possam ser considerados úteis neste âmbito, e continuar a trabalhar estes temas 

em articulação com as entidades relevantes, a nível nacional e europeu, nos moldes entendidos por convenientes. 

 

 

APQuímica, 18/06/2026 

 
 

 
4 Cf. Estudo Roland Berger / CEFIC – European Chemical Closures & Investments Radar 2022-2025. 
5 Cf. Indústria Química debate Competitividade e Descarbonização em Estarreja. 

Estudo de Competitividade APQuímica – Sumário Executivo 

https://cefic.org/news/chemical-plant-closures-surge-six-fold-in-europe-since-2022-reaching-37mt-new-report-finds/
https://www.apquimica.pt/pt/noticias-e-eventos/noticias-apquimica/industria-quimica-debate-competitividade-e-descarbonizacao-em-estarreja
https://www.apquimica.pt/uploads/fotos_artigos/files/apquimica_estudo%20competitividade_sumario%20executivo_vf.pdf
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__________________________________________________________________ 

A APQuímica é a associação de referência para o Setor da Química, Petroquímica e Refinação em Portugal e a entidade gestora do Cluster 

de Competitividade da Petroquímica, Química Industrial e Refinação. Integra mais de 60 associados, entre grandes empresas industriais, PME, 

startups, universidades, centros de I&DT e outras entidades com atividade relevante ao longo da sua cadeia de valor. 


